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Resumo 
A concepção da abordagem RBV (Resource Based View) oportuniza relevantes contribuições 
à concepção e orientação estratégica das organizações. A pesquisa empírica, cujos resultados 
subsidiaram a construção do presente artigo, foi realizada por meio de estudo de caso único e 
método de análise de narrativas, com o objetivo de compreender o processo de gestão em uma 
empresa de base tecnológica do sul do país, cujo diferencial competitivo foi constituído com 
base em desenvolvimento de soluções customizadas para a Petrobrás. Os resultados permitem 
afirmar que as decisões adotadas na área de P&D seguem os ditames teóricos fundamentados 
na visão baseada em recursos. 
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1. Introdução 
Desde os anos oitenta do século passado verifica-se o acirramento da competição nos 
mercados, resultando na contínua redução das margens operacionais, tendo como motivo 
principal a globalização dos mercados. Da produção de altos volumes de itens homogêneos, 
as organizações voltaram-se à produção de menores volumes, porém, de itens diferenciados e 
de maior valor unitário agregado. Técnicas de organização e gestão da produção, 
desenvolvidas e amadurecidas, sobretudo no Japão do pós II Guerra, foram adotadas pelas 
organizações ocidentais que, em um primeiro momento, almejaram a eliminação de perdas: 
redução nos tempos de preparação de máquinas, nos tempos de fabricação, manutenção 
produtiva total, desenvolvimento de famílias de produtos, gestão da qualidade total, kanban, 
entre outras práticas introduzidas.  
Como subproduto dessas mudanças, as organizações conseguiram uma significativa redução 
nos tamanhos dos lotes de produção, que se aproximam, sem ônus adicional, à unidade.  É a 
chamada passagem do modo de produção em massa ao modo de produção customizada, que 
diferentes autores referem com as mais variadas denominações: do Just in Case ao Just in 
Time, da Mass Production à Lean Production, do Taylorismo-Fordismo ao Ohnismo, entre 
outras denominações. Sobre o tema, Hayes e Wheelwright (1984) figuram entre os mais 
citados.  
Na medida em que o conhecimento das técnicas de gestão é difundido, uma vez que ele está 
potencialmente disponível até para a concorrência, ele tem reduzida a sua capacidade de ser 
identificado e explorado como um fator de distinção competitiva no mercado. Tal 
circunstância impõe, às organizações, a busca contínua por novos conhecimentos e, a partir de 
aí, a possibilidade de inovarem em produtos, processos, estruturas organizacionais, etc. 
Portanto, em que pesem as novas formas de organização e gestão da produção que aceleram 
os tempos, encurtam o lead time, e reduzem os custos, entre outros benefícios, investir na 
capacidade interna de geração de conhecimento permanece como uma prática atual e 
afirmativa de gestão.   
Apesar de hoje existirem muitas fontes de conhecimento que levam à inovação (clientes, 
fornecedores, franqueadores, licenciadores, etc.), sem dúvida, são os centros de Pesquisa e 
Desenvolvimento (P&D) os que tendem a proporcionar o conhecimento com relevância 
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estratégica, posto que exclusivo, de propriedade restrita. Não é diferente o entendimento de 
Madhok (1996) e de Langlois (2003) que, entre outros, pontuam que os centros P&D são 
efetivos repositórios do recurso competitivo de valor agregado atualmente mais relevante e 
que oferece a condição ímpar de diferenciação – o conhecimento de base. Detentoras de 
fontes próprias de conhecimento, as organizações podem adotar estratégias que privilegiam a 
adaptação contextual e situacional, de acordo com os recursos que podem constituir o referido 
diferencial competitivo. 
Por certo que não basta gerar o conhecimento (a função P), sendo necessário desenvolvê-lo (a 
função D) e colocá-lo em linha de produção, na forma de produtos e serviços e na devida 
escala, daí porque alguns autores ao invés de P&D preferem a expressão P, D&E, incluindo a 
função de engenharia de produção. Destarte, as decisões que envolvem a geração, o 
desenvolvimento e a exploração do conhecimento, sobretudo aquele que gera as inovações, 
devem ocupar a atenção permanente dos gestores. Um passar de olhos sobre a literatura que 
versa sobre o tema reflete a relevância das atividades de P&D no ambiente organizacional, 
notadamente na concepção e implementação de estratégias. 
Destarte pode se afirmar que o processo de gestão da área de P&D pode se fundamentar na 
configuração dos recursos internos, tais como o conjunto de máquinas, equipamentos, 
competências de profissionais, além da base de dados e informações decorrentes de pesquisas 
anteriores. Ao avaliar a disponibilidade de recursos internos e cruzá-la com a estratégia 
organizacional, o gestor opta por decisões que privilegiam a retenção de competências ou o 
seu desenvolvimento, norteando, desta forma, a tomada de decisão na alocação de recursos. O 
referido modelo de gestão seguirá, neste caso, as recomendações que emanam da base teórica 
de visão baseada em recursos. 
O presente artigo foi construído com base nos resultados decorrentes de pesquisa empírica 
realizada numa empresa industrial, de base tecnológica, localizada no sul do país, que será 
denominada BETA. Com o objetivo de buscar a compreensão do modus operandi do processo 
de gestão na área de pesquisa e desenvolvimento, inserido num contexto específico, entende-
se que se justifica a opção pelo estudo de caso único, da mesma forma como o método de 
análise de narrativas. 
O autor entende que as evidências identificadas no caso estudado, à luz das vertentes teóricas 
relevantes e sólidas, poderão propiciar reflexões acerca das formas de gestão que podem ser 
adotadas em áreas técnicas, como a de pesquisa e desenvolvimento, possibilitando a 
concepção de novas abordagens e linhas de estudo do referido tema. 
 
 
2. Fundamentação Teórica 
Neste capítulo serão apresentadas as bases teóricas que fundamentaram a construção do 
presente artigo e embasaram a construção da lente perceptiva e interpretativa da realidade 
encontrada na organização pesquisada. A primeira seção foi destinada à revisão de conceitos 
mais relevantes acerca da concepção estratégica nas organizações. A análise do processo 
decisório nas organizações é objeto da segunda seção, com base no entendimento de que as 
definições estratégicas traduzem-se em decisões. No entanto para compreender o contexto da 
unidade de P&D na terceira seção serão apresentados os conceitos que retratam a referida 
área. A compreensão do processo decisório baseado em recursos finalizará este capítulo de 
revisão teórica. 
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2.1. Estratégia 
As maiores contribuições para a análise de atividade de segmentos industriais tiveram a sua 
origem em teorias econômicas. Apesar de diminuta importância que os economistas 
tradicionalmente atribuíam ao papel de estratégia na gestão de negócios, decorrente da teoria 
de competição perfeita, onde o empreendedor tinha apenas a opção de produzir a custo baixo 
para permanecer no mercado, várias correntes de pensamento começaram a explorar novos 
posicionamentos teóricos. O primeiro deles tratou de monopólios e suas características, 
publicado já em 1838 (COURNOT, 1969).  
Em 1930 um grupo de economistas vinculados a Harvard Business School percebeu que 
algumas empresas conseguem manter ganhos significativos durante períodos temporais mais 
longos. Esta “descoberta” permitiu correlacionar a performance empresarial com as 
dimensões de lucratividade, eficiência e inovação. Esta correlação foi comprovada pelo Joe 
Bain (1968), através de duas aplicações empíricas, cujos resultados foram publicados em 
1950 e facultaram a identificação de três principais barreiras de entrada: a) a vantagem 
absoluta de custos das empresas já instaladas; b) o grau significativo de diferenciação de 
produtos; c) economias de escala. A pesquisa deu origem à linha de pesquisa sobre a 
organização industrial que se seguiu até a década de setenta. 
No entanto a visão da teoria econômica baseada em análise externa, deixando a organização 
interna da firma para o segundo plano foi colocada em cheque por Andrews (1980), que por 
meio de uma pesquisa empírica demonstrou que os fatores internos da organização, 
idiossincráticos por natureza, são fundamentais para o sucesso da estratégia empresarial. 
Alguns anos depois Wernerfelt (1984) e Peteraf (1993), descrevem a organização como um 
conjunto de recursos tangíveis e intangíveis, destacam a aprendizagem, as rotinas dinâmicas e 
apontam para as dificuldades de imitar competências construídas dentro das organizações. A 
experiência organizacional passa a ser percebida como importante e se reconhece que ela 
influi na determinação da estratégia da firma.  
Em 1974 e 1980, com base em resultados dos estudos de pesquisas sobre a organização 
industrial, Michael Porter, Phd de Harvard, publicou dois trabalhos focando a aplicação 
empírica dos preceitos cristalizados pela teoria da OI. O modelo de cinco forças competitivas, 
objeto da segunda publicação, se tornou novo paradigma teórico (PORTER, 1989). Mais 
tarde, já na década de oitenta, vários trabalhos empíricos comprovaram que o modelo não se 
aplicava a todas as situações e nem explicava todos os fenômenos a que se propunha. 
No entanto, no início do pensamento estratégico aplicado às organizações de modo mais 
incisivo, principalmente nas décadas de 60 e 70, as decisões estavam bastante atreladas ao 
planejamento orçamentário, pois este sempre foi considerado um mecanismo-chave de 
qualquer empresa. Todavia esse planejamento apresentava basicamente dois problemas 
principais: 1) estava muito focado em projeções e não em um plano de fato; 2) planejamento e 
estratégia são “coisas” diferentes. A partir da obtenção de resultados insatisfatórios, foi 
percebido que o planejamento ia além das projeções e deveria se tornar a base para as 
escolhas estratégicas definidas pela empresa. Além disso, procurou-se estabelecer meios de 
monitorar o ambiente, de modo que este pudesse oferecer subsídios para o desenvolvimento 
de um modelo de ambiente de negócios para a empresa (KAY, 1996). 
Regnér (2001) corrobora ao afirmar que a visão tradicional da estratégia sempre esteve 
vinculada com o controle consciente de sua formulação e implementação. É perceptível a 
necessidade de um misto de uma visão tradicional/racional com a visão que permita 
considerar a complexidade do meio ambiente, proporcionando uma visão mais holística. Esta 
perspectiva enfatiza o desenvolvimento da estratégia como um elemento incremental, 
complexo e um processo intencional, que envolve diversas racionalidades e simultâneas 
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estratégias, particularmente as racionalidades individuais e os diversos estágios no processo 
estratégico.  
Mintzberg (1973) propõe que a produção de estratégia pode ocorrer de três modos/formas: o 
modo empreendedor, ou seja, o líder com decisões fortes e arriscadas à organização; o modo 
de planejamento, com foco na análise formal, planejamento explícito e integrado de 
estratégias; o modo adaptativo, com adaptações em pequenos passos, incrementalmente, em 
um ambiente complicado. Os modos, para Mintzberg, constituem uma descrição realística e 
útil do processo de produção de estratégia e propõe combinações, ou ênfases, entre os modos, 
por função. Assim, na área de operações predominaria o modo de planejamento, no de 
marketing o modo empreendedor e na gestão de pessoas o adaptativo. Indica que o 
planejamento não é sinônimo de definição de estratégias. O modo de estratégia deve, 
portanto, adequar-se à situação, mais ligado a uma perspectiva contingencial.  
Lewin e Volberda (1999) apresentam a retrospectiva histórica das teorias organizacionais e 
econômicas, com foco à seleção e adaptação, traduzindo-as em duas vertentes teóricas: a) 
Ecologia populacional – com pequeno impacto na adaptação; b) Teoria Institucional – 
consiste na análise de similaridade de características similares com a população; c) 
Organização Industrial – foca a seleção da indústria e define a posição das firmas com base na 
vantagem competitiva sustentável; d) Teoria dos Custos de Transação – nível ótimo da 
internalização da transação versus a contratação no mercado; e) Teoria do comportamento da 
firma e teoria evolucionária – know how e gestão do conhecimento organizacional; f) RBV – 
pacote de recursos tangíveis e intangíveis e know how tácito podem ser identificados, 
selecionados, desenvolvidos para gerar uma performance superior; g) Core competence – 
influência do ambiente na competência essencial torna a competência mais profunda; h) 
Teoria contingencial – condições como causa direta da variação nas formas organizacionais e 
i) A perspectiva da escolha administrativa ou estratégica - as organizações não são sempre 
passivas ao ambiente mas o influenciam e aproveitam as oportunidades sendo capazes de 
influenciar o ambiente.  
Rajagolapan e Spreitze (1996) propõem um arcabouço integrativo de três diferentes 
perspectivas relacionadas à mudança estratégias: a escola do conteúdo/racional, a escola da 
aprendizagem e a escola cognitiva. Argumentam que a mudança estratégica é diferente na 
forma, qualidade ou no tempo, na questão do alinhamento da organização com o ambiente 
externo, com o padrão de emprego de recursos (presentes e planejados) e interações com o 
ambiente que indicam como a organização alcançará seus objetivos.  
Coriat e Weinstein (2002) definem que os padrões organizacionais variam de acordo com os 
modos de coordenação das atividades e da difusão das informações condicionando a 
importância relativa das invenções e o feedback até que a invenção chegue ao mercado e com 
a importância dada à pesquisas favorecendo a criação do conhecimento, fortalecendo as 
atividades de inovação. O processo de inovação, dentro da firma, se posiciona entre as duas 
dimensões: a coordenação cognitiva e a coordenação política. A coordenação cognitiva 
preocupa-se com as competências, o aprendizado, o desenvolvimento de novas rotinas e 
capacidades dinâmicas para ser capaz de inovar. A coordenação política analisa incentivos e 
resultados na geração de vantagens competitivas a partir da inovação. 
Conforme Whittington (2002), todo estrategista deveria analisar seu sistema social específico, 
a fim de captar a variedade de recursos e regras de conduta social disponíveis. Os estrategistas 
podem executar “jogos diferentes”, conforme as regras plurais de suas sociedades. A 
formação da estratégia deve ser pensada por meio de uma composição de três forças básicas: 
o ambiente e suas mudanças, a burocracia e a influência da liderança entre essas forças. 
Assim, a estratégia pode ser vista como um conjunto de comportamentos consistentes 
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estabelecidos pela organização durante um certo tempo e mudanças estratégicas como 
respostas a mudanças do ambiente limitadas pela burocracia e ação da liderança 
(MINTZBERG, 1978). 
Miller e Morris (1998) aprofundam a reflexão sobre o modelo de negócios baseados em 
inovação e identificaram três dimensões teóricas nas quais os mesmos se estruturam, a saber: 
economia, aprendizagem e gestão. A dimensão econômica caracteriza-se pela mudança da 
economia industrial para a economia do conhecimento. A aprendizagem, por sua vez, é o 
processo central para a criação de conhecimento e geração de inovações. Por fim, a gestão 
define as estruturas organizacionais e os meios pelos quais a inovação e as demais atividades 
de uma organização são realizadas. 
Chaharbaghi e Newman (1996) verificam que o termo inovação é também empregado para 
descrever o processo de mudança que a adoção de novos procedimentos ou produtos provoca 
no indivíduo. Desta forma a inovação passa a fazer parte do repertório cognitivo e 
comportamental do mesmo. Mas pode, também, consistir de uma idéia, prática ou artefato 
material que foi inventado ou é visto (interpretado) como novo, independente de sua adoção. 
Autores classificam a inovação com base em foco, em quatro tipos distintos: a) no produto ou 
no serviço; b) no processo de produção; c) na estrutura organizacional e d) nas pessoas. 
Henry Mintzberg (1973), um dos pesquisadores mais destacados do processo de concepção de 
estratégia, ressalta a necessidade da adequação da estratégia à situação, o que está ligado mais 
a uma perspectiva contingencial e sugere que os planos estratégicos deveriam especificar 
pontos finais (objetivos gerais) e rotas alternativas, deixando o gestor com a flexibilidade 
necessária para reagir a um ambiente dinâmico. Cinco anos mais tarde autor concluiu que a 
estratégia pode ser vista como um conjunto de comportamentos consistentes estabelecidos 
pela organização por um determinado tempo e mudanças estratégicas como respostas a 
mudanças do ambiente limitadas pela burocracia e ação da liderança (MINTZBERG, 1978). 
Na década seguinte, Porter (1989) aponta para duas questões centrais que passam a definir a 
escolha da estratégia competitiva: (i) a atratividade das indústrias (ramos industriais) em 
termos de rentabilidade em longo prazo, e os fatores que determinam esta atratividade; (ii) os 
determinantes da posição competitiva dentro de uma indústria. Para autor as regras da 
concorrência englobam cinco forças competitivas: (1) entrada de novos concorrentes, (2) 
ameaça de substitutos, (3) poder de negociação dos compradores, (4) poder de negociação dos 
fornecedores e (5) rivalidade entre os concorrentes existentes. Os dois tipos básicos de 
vantagem competitiva, combinados com o escopo de atividades para quais uma empresa 
procura obtê-los, levam a três estratégias genéricas para alcançar o desempenho acima da 
média em uma indústria: (i) liderança de Custo, (ii) diferenciação e (iii) enfoque (no custo ou 
na diferenciação). 
As diferenças organizacionais também foram estudadas por Porter (1989) que identificou 
como uma das causas o risco de a empresa combinar práticas gerenciais inconsistentes, tais 
como: padrão de investimento requerido pela empresa, perfil dos executivos a serem 
contratados e treinados, cultura organizacional da empresa e política organizacional. As 
diferenças também foram exploradas, com maior profundidade, por Whittington (2002) em 
abordagens teóricas diferenciadas em escolas de pensamento como a clássica, evolucionária, 
processual e sistêmica; e complementadas por Minzberg, Ahlstrand e Lampel (2000) no seu 
livro intitulado de “Safári de Estratégia”, ao apresentar dez escolas de pensamento estratégico, 
com destaque para a importância contextual e contingencial do processo de formulação 
estratégica. 
Whittington (2002), Robert Kaplan e David Norton (2004) estudaram as diferenças entre as 
organizações e reforçaram a importância da abordagem sistêmica. Identificaram que o arranjo 
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dos recursos em estruturas internas influi na definição de estratégias e políticas, incluindo as 
micropolíticas de indivíduos e departamentos, os grupos sociais, interesses e recursos do 
contexto circundante. A perspectiva sistêmica inclui classes e profissões, nações e estados, 
famílias e gêneros. A abordagem sistêmica com foco intra-organizacional evidencia que 
nenhuma área da organização trabalha sozinha, que cada ação feita por uma área impacta em 
ações das demais áreas organizacionais. 
Berman e Hagan (2006) apresentaram um modelo de estratégia de negócios baseada em 
tecnologia. O conceito e os princípios de um processo de estratégia de negócios combinado 
com a visão de mercado e know-how tecnológico permite às empresas transpor diferentes 
setores e atingir taxas superiores de inovação. Esta abordagem exige o reconhecimento, por 
parte da empresa, de que a inovação se tornou um fator crítico para o crescimento sustentável 
e surge da interseção da visão de mercado e do know-how tecnológico. Explorando a relação 
entre estratégia e inovação tecnológica Curry e Clayton (1992) definem três categorias de 
estratégias tecnológicas: (i) adotar e adaptar, (ii) inovar de forma incremental, (iii) inovar de 
forma disruptiva. Cada uma destas categorias corresponde a significativamente diferentes 
posturas de negócios e de comportamentos de gestão. Existem circunstâncias onde cada uma 
representa a melhor estratégia a ser adotada e cada uma apresenta diferentes gradações de 
risco e de custos.  
2.2. Análise do Processo Decisório nas Organizações 
Trull (1966) constata que o processo decisório é tratado na literatura tradicional como a 
sequência de etapas multifatoriais que visa solucionar um determinado problema 
condicionado a um conjunto de restrições. Dentro deste conceito se presume que as 
organizações se fundamentam em comportamento racional para conceber as soluções 
específicas e que o conhecimento dos fatores intervenientes (tanto internos como externos) é 
conhecido ou é passível de ser assimilado. Esta abordagem permite o entendimento de que é 
possível estruturar o processo decisório com auxílio de ferramentas de informática 
dispensando-lhe tratamento de cunho estatístico e matemático.  
Para Dean e Sharfman (1996) as restrições ambientais desempenham uma função relevante na 
definição de escolhas em processo decisório, reduzindo, desta forma, a importância do 
processo de escolha. Os processos de decisão influenciam a efetividade decisória por meio de 
influência das escolhas feitas em meio a um conjunto de restrições. Para que o processo 
decisório resulte numa escolha efetiva o mesmo deverá (i) estar orientado para o atingimento 
dos objetivos organizacionais; (ii) baseado sobre informações precisas e que vinculam várias 
alternativas aos objetivos organizacionais e (iii) estar baseado em análise e compreensão das 
restrições ambientais.  
O primeiro elemento do modelo de decisão proposto por Dean e Sharfman (1996) é a 
racionalidade procedimental, definida como a extensão pela qual o processo decisório envolve 
o conjunto de informações relevantes à decisão e confiabilidade da análise realizada com base 
nestas informações para a tomada de decisão em si. Dean e Sharfman (1996) destacam 
também o comportamento político como um aspecto do processo de decisão organizacional e 
que se apóia em duas premissas: (i) indivíduos nas organizações apresentam diferentes 
interesses tanto no âmbito funcional, hierárquico, profissional, como pessoal; (ii) indivíduos 
dentro das organizações tentam influenciar os resultados das decisões com o objetivo de 
atender seus próprios interesses e para isso se utilizam de um amplo leque de técnicas de 
cunho político.  
Milburn e Billings (1976) definem o processo decisório como um processo constituído de 
múltiplos estágios, nos quais devem ser inicialmente identificados os problemas e vinculados 
às dimensões individuais ou coletivas com conseqüente busca e identificação de alternativas e 
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conseqüências das escolhas, finalizado com a implementação das referidas escolhas e 
avaliação de seus resultados com o objetivo de verificar se o problema foi eliminado. Desta 
forma a definição do problema é o resultado do processo social, psicológico e político. 
Constata-se que a tomada de decisão envolve tipos diferentes de incertezas e de riscos sendo 
que as diferenças de percepção tanto de incertezas como de riscos levam a diferentes 
processos de busca de alternativas de escolhas.  
Segundo O´Dell (1992) novas formas de organizar implicam na adoção de novas formas de 
decidir, sendo que uma das principais inovações do processo decisório está na concepção da 
decisão pelo consenso. Diferentemente da maioria das decisões tomadas no âmbito pessoal, 
maioria das decisões organizacionais procura ser tomada por consenso. Quanto mais 
importante a decisão, menos provável é a possibilidade de que seja tomada por alguém 
individualmente.  
No entanto as decisões por consenso são difíceis de serem conseguidas por duas razões: (i) a 
constatação de que o grupo de pessoas dentro da organização que deverá escolher e tomar a 
decisão pode não reconhecer ou não compreender o problema da mesma forma; (ii) a 
verificação de que a discussão sobre as alternativas disponíveis nem sempre está embasada 
em reflexão racional, cedendo espaço para opiniões, emoções e instintos de caráter pessoal e 
individual. Apesar do reconhecimento destas dificuldades a decisão por consenso é cada vez 
mais representativa no universo empresarial devido à escalada do grau de complexidade das 
decisões e seu impacto sobre os resultados organizacionais.  
Ross, Moore e Staelin (2000) especificam dois tipos principais de decisões tomadas no 
ambiente organizacional: (i) raras ou esporádicas; (ii) táticas ou rotineiras. Os dois tipos de 
decisão são importantes para o desempenho organizacional e ambas são avaliadas em meio a 
incertezas. O primeiro tipo de decisão pode ser qualificado como de natureza estratégica e 
depende, em grande parte, da experiência do decisor. O segundo tipo é mais recorrente e faz 
parte do dia a dia da administração da organização. Os resultados das pesquisas conduzidas 
pelos autores indicaram que o decisor tende a se apoiar predominantemente sobre os fatores 
internos do que sobre fatores externos no processo de tomada de decisão.  
Howard (1984) classifica decisões em três níveis: de rotina, tático e estratégico e destaca que 
as decisões rotineiras se diferenciam das decisões estratégicas em complexidade, maiores 
implicações políticas dentro da organização, além de amplitude espacial e temporal. 
Realizando pesquisa quantitativa com 69 executivos norte-americanos Hitt e Tyler (1998) 
concluíram que o processo decisório é, simultaneamente, racional e intuitivo. Eisenhardt e 
Zbaracki (1992) destacam a importância do fator político e argumentam que os tomadores de 
decisões possuem objetivos parcialmente conflitantes, a capacidade cognitiva limitada e se 
fundamentam tanto em variáveis racionais como políticas.  
Ao tratar especificamente do processo decisório voltado para determinar as formas de realizar 
as atividades de P&D Polastro e Tulcinsky (2000) e Cozzarin (2006) enfatizam a relevância 
tanto de fatores subjetivos, como percepção do gestor e da equipe quanto ao alinhamento com 
a estratégia e políticas organizacionais, como fatores objetivos, tais como estrutura interna, 
representada por máquinas, equipamentos e competência instalada. Os autores destacam, 
também, a importância das variáveis como porte da empresa contratante, seu tempo de 
atuação no mercado, tipo de operações de pesquisa (ou etapa de pesquisa) realizadas, tipo de 
tecnologia envolvida, a posição do produto no ciclo de vida e importância estratégica do 
produto para a empresa, quando exercida a opção pela externalização das atividades em P&D.  
Para Zuckweiler e Schiederjans (2004) o processo de decisão para externalização 
(outsourcing) pode ser definido como um ato de transferir algumas atividades internas e 
responsabilidades de decisão para provedores externos ou, ainda, como aquisição de produtos 
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ou serviços de fontes que são externas às organização. Mesmo que o processo decisório que 
visa avaliar a escolha pela externalização se fundamente, inicialmente, em critérios objetivos, 
tais como, por exemplo, a teoria dos custos de transação, os estudos demonstram a relevância 
da dimensão subjetiva, decorrente da cultura organizacional, exigindo, desta forma, a atenção 
dos gestores para os fatores políticos, sociais e relacionais. 
2.3. Contexto da Área de P&D 
Fazer ou não fazer P&D (pesquisa e desenvolvimento) deixou de ser uma opção para a 
totalidade das organizações que operam em segmentos industriais como o de tecnologia 
complexa, de bens de capital, de produtos de alta tecnologia, notadamente em eletro-
eletrônica, biotecnologia, nanotecnologia, química, mecânica, cerâmica, além de setores que 
operam com produtos de consumo final que, devido à concorrência cada vez mais acirrada, 
passam pelo desafio de aumentar a variedade e reduzir o tempo de desenvolvimento e 
produção.  
Como conseqüência verificou-se aporte significativo de recursos para o P&D industrial na 
medida em que propicia condições para transformar o conhecimento incorporado pela 
empresa na sua linha de produtos com fins de satisfazer as necessidades de seus clientes atuais 
ou criam novas necessidades (MORT, 2001). Como uma das fontes mais destacadas de 
geração do conhecimento, a área de P&D representa o repositório do recurso competitivo de 
valor agregado mais relevante e oferece a condição ímpar de diferenciação (MADHOK, 1996; 
LANGLOIS, 2003). 
Nos anos setenta a lógica de inovar para vencer a concorrência foi desafiada na sua essência, 
pois com maioria das organizações investindo em inovação, o ciclo de vida de produtos foi 
reduzido, o custo de inovar cresceu extraordinariamente e a taxa de inovações viáveis 
comercialmente baixou, aumentando o risco do empreendedor inovador. No entanto a cultura 
de inovar já estava institucionalizada e sem chance de reversão do processo. Desta forma, o 
foco passou a ser inovar da forma certa, em produtos certos, em momentos oportunos e a 
custo reduzido, ou seja, uma questão de organização. 
Com o intuito de encontrar a concepção estratégica ideal, as organizações adotaram métodos 
de pesquisa controlados com o objetivo de facilitar o acompanhamento dos processos e de 
seus efetivos custos, além de facultar à organização se apropriar de seus resultados. Os 
pesquisadores se especializaram em procedimentos específicos e processos operacionais 
foram desenhados de tal forma que os conhecimentos gerados numa etapa pudessem ser 
combinados com os conhecimentos resultantes das etapas anteriores, ou seja, conhecimento 
particionado ou modular. Além disso, os procedimentos passaram a ser registrados, tanto para 
preservar a memória de cada uma das linhas de pesquisa, como para reduzir ou evitar 
retrabalhos, facultando ao gestor maior controle sobre o processo operacional (FELLS, 2000).  
Como resultado deste processo verifica-se a existência de uma realidade complexa e 
multifacetada da área de P&D que se reflete em processos de gestão, especialmente no 
processo decisório que procura definir a forma de sua realização (externa, interna ou 
combinada) que apresentam diferentes conjuntos de vantagens e desvantagens na construção 
do diferencial competitivo organizacional. 
2.4. Determinação de Estratégia com Base em Recursos 
No processo de consolidação de grandes corporações oligopolizadas no final do século 
dezenove e primeira metade do século vinte os esforços para explorar as economias de escala 
e de escopo destacaram a importância de competências organizacionais na gestão de 
processos operacionais. Estes conhecimentos e habilidades eram adquiridos por meio de 
processo de tentativa, erro, reflexão e ajuste e eram específicos da corporação e do segmento 
 9/16 
9 
Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.16. No 2 (2014) 
 
industrial em que a mesma atuava. Este tipo de conhecimento era difícil de ser compartilhado 
ou transferido em virtude desta especificidade e nem era patenteável. No entanto as empresas 
que conseguiram desenvolver a competência de transferir e compartilhar estes conhecimentos 
específicos passaram a ocupar uma posição à frente de seus concorrentes e esta competência 
se transformava em significativa vantagem competitiva (CHANDLER, 1992). 
A competição tem se tornado cada vez mais acirrada em economias emergentes onde as 
empresas capitalizadas dos países desenvolvidos ainda têm encontrado excelentes 
oportunidades de mercado a serem exploradas. Em decorrência deste ambiente altamente 
concorrencial as firmas se obrigam a competir com base em recursos específicos e 
capacidades distintivas. Ao mesmo tempo o ritmo acelerado de globalização dos mercados 
reduziu drasticamente o período de tempo exigido para o desenvolvimento de capacidades 
distintivas e vantagens competitivas (ZHU, HITT e TIHANYI; 2006). 
Frente ao novo cenário de competição Barney (1991) sugere que as firmas busquem obter as 
vantagens competitivas sustentáveis implementando estratégias que explorem os pontos fortes 
internos, por meio de respostas às oportunidades detectadas pelo ambiente externo, 
neutralizando as ameaças externas e minimizando as fraquezas internas. Quando a firma 
consegue implantar uma estratégia que cria valor adicionado antes de seus concorrentes 
obtém a vantagem competitiva que se torna sustentável. A vantagem competitiva sustentável 
se apóia em recursos heterogêneos e imóveis e deve possuir quatro atributos: (i) serem 
valiosos, (ii) serem raros, (iii) de difícil imitação e (iv) sem substitutos equivalentes. Segundo 
autor a tecnologia física complexa não pode ser incluída nesta categoria, por ser naturalmente 
imitável, mas a exploração desta tecnologia, por exigir a combinação de outros recursos como 
estruturas sociais complexas e conhecimentos específicos, poderá ser considerada como 
recurso gerador de vantagem competitiva sustentável. 
Grant (1991) afirma que a estratégia de longo prazo se apóia sobre duas premissas: (i) 
recursos internos e as capacidades direcionam a estratégia da firma e (ii) os recursos e as 
capacidades são a fonte primária de lucros da firma. No entanto a criação de capacidades não 
se constitui de apenas agrupar os recursos disponíveis, porque o desenvolvimento de 
capacidades envolve complexos modelos de coordenação de colaboradores e de todos os 
demais recursos materiais. Para autor a capacidade é, em essência, a rotina, ou um número de 
rotinas em interação. A organização per se é constituída de um conjunto de rotinas que inclui 
desde a seqüência de rotinas para o recebimento de insumos até as rotinas de alta gestão no 
monitoramento do desempenho organizacional, orçamentação e estabelecimento de 
estratégias. Para autor o conceito de capacidade emerge da habilidade com a qual a 
organização combina os recursos disponíveis na obtenção de resultados e alcance de 
objetivos. 
As capacidades, segundo Loasby (1998) podem ser entendidas como sub-produtos de 
atividades passadas podendo, assim, definir os recursos produtivos. Mas o que realmente 
importa é o resultado que estes recursos podem oferecer em aplicações futuras, em especial o 
que estes recursos podem proporcionar de resultados a partir de combinações com outros 
recursos. Lall (1992) concorda e argumenta que as capacidades tecnológicas podem ser 
classificadas em três categorias: (i) as capacidades de investimento como o planejamento, 
empreendedorismo e as habilidades de avaliação de oportunidades, importantes para o início 
de um novo projeto; (ii) as capacidades de produção que compreendem as habilidades de 
engenharia e produção para operar, manter e atualizar tecnologicamente uma planta fabril; 
(iii) as capacidades de rede ou de relacionamento voltadas para desenvolver redes de contato e 
manter os relacionamentos com os clientes e fornecedores. 
Segundo Teece, Pisano e Shuen (1997) as corporações que atuam com sucesso em mercados 
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de alta tecnologia demonstram a responsividade temporal, rápida e flexível inovação de 
produtos, juntamente com capacidade gerencial de coordenar e explorar, com eficácia, as 
competências internas e externas. Os autores se referem a esta habilidade de alcançar novas 
formas de vantagem competitiva como “as capacidades dinâmicas”. O termo “dinâmico” se 
refere à capacidade de renovar as competências assim como ser congruente com o ambiente 
empresarial em permanente transformação. O termo “capacidades” enfatiza o papel chave da 
gestão estratégica em adequadamente adaptar, integrar e reconfigurar as habilidades 
organizacionais internas e externas, recursos e as competências funcionais para atender as 
exigências do ambiente em mudança.  
Já Christensen (2002) destaca que uma corporação operando no segmento de alta tecnologia 
(processo e/ou produto) deverá investir e reforçar o seu leque de capacidades tecnológicas e 
estabelecer os pontos de integração interdisciplinar entre eles. Tanto a primeira como a 
segunda proposição sugere que o contexto organizacional de gestão tecnológica 
simultaneamente exerce e recebe restrição da estratégia tecnológica que se reflete em aspectos 
específicos da diversificação tecnológica (custos de P&D e o nível de familiaridade com as 
tecnologias prospectivas) e integração tecnológica (o nível de complexidade e de tacitividade 
do conhecimento sobre o qual a tecnologia se apóia). Hargadon (2005) possui a mesma 
percepção e afirma que as habilidades necessárias para o desenvolvimento de inovações 
dependem diretamente das pessoas envolvidas, de sua capacidade de compartilhar e combinar 
o conhecimento e de entender os objetivos do negócio.  
3. O Método de Pesquisa e a Caracterização da Empresa Beta 
O método de pesquisa escolhido foi o estudo de caso, por se entender que apresenta melhor 
aderência ao objetivo e às questões que nortearam o estudo. Tull e Hawkins (1976, p. 323) 
afirmam que "um estudo de caso refere-se a uma análise intensiva de uma situação 
particular". De acordo com Yin (2005), a preferência pelo uso do estudo de caso deve ser no 
estudo de eventos contemporâneos, em situações onde os comportamentos relevantes não 
podem ser manipulados, mas onde é possível se fazer observações diretas e entrevistas 
sistemáticas. O estudo foi realizado com uma visão externa dos pesquisadores, sem 
envolvimento nem manipulação de quaisquer informações e os fatos levantados pelo estudo 
são contemporâneos. Dentre as aplicações para o estudo de caso citado por Yin (2005), nesse 
trabalho procurou-se descrever o contexto da vida real e realizar uma avaliação descritiva. 
O estudo de caso é útil, segundo Bonoma (1985, p. 207), "... quando um fenômeno é amplo e 
complexo, onde o corpo de conhecimentos existente é insuficiente para permitir a proposição 
de questões causais e quando um fenômeno não pode ser estudado fora do contexto no qual 
ele naturalmente ocorre". Os objetivos do Método do Estudo de Caso não são a quantificação 
ou a enumeração, "... mas, ao invés disto: (1) descrição; (2) classificação (desenvolvimento de 
tipologia); (3) desenvolvimento teórico; e (4) o teste limitado da teoria. Em uma palavra, o 
objetivo é compreensão" (p. 206). Na parte empírica deste estudo descrevem-se situações que 
ocorreram, confrontando-as com a teoria de forma restrita às organizações pesquisadas. 
Esta descrição baseia-se na análise de narrativas, construídas a partir das entrevistas não 
estruturadas realizadas na organização pesquisada, com as pessoas que trabalham na área de 
P&D. Após a sua transcrição, a entrevista, que, devido ao seu formato, resulta, normalmente, 
num texto não linear e até confuso, é interpretado e reescrito na forma de um texto coeso, 
fluido, na primeira pessoa, em formato de narrativa. Na seqüência ele é submetido à 
apreciação das pessoas entrevistadas, para conferência, ajustes ou contribuições. Apesar do 
método não ser considerado recente, ainda é tratado como inovador. 
A narrativa pode ser interpretada como uma fala organizada acerca de um determinado 
evento, situação, assunto ou tema. Detalhando, trata-se da forma pela qual as pessoas contam 
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suas experiências, o que elas enfatizam ou omitem, se elas se posicionam como protagonistas 
ou como vítimas. É importante destacar que o relacionamento que o narrador estabelece com 
o ouvinte faz com que a narrativa deixe de ser apenas o ato de contar algo, mas passa a ser um 
ato de construção de uma identidade pessoal. Considerada como uma das abordagens de 
pesquisa social por fazer parte do processo cultural onde os sistemas simbólicos criam e são 
criados através do discurso é empregada em contextos diferentes para comunicar diferentes 
pontos de vista. São estes significados que fazem parte da rede de conversações, constituindo 
conjunto de valores, símbolos, representações, enfim, a cultura à qual acabam se integrando 
(BOJE, 1995; MOEN, 2006). 
Os textos são interpretados e criados em cada palavra e frase. Por esse motivo a 
contextualização da narrativa torna-se obrigatória, pois o discurso é construído a partir de 
elementos objetivos e subjetivos que ele encontra no ambiente dentro do qual ele está inserido 
e os interpreta com base nos seus próprios pressupostos, formados a partir de sua própria 
experiência pessoal e profissional. Estes pressupostos formam filtros, padrões de 
comportamento, atitudes e verdades ou inverdades, que são utilizados pelo sujeito para 
caracterizar as determinadas situações, ou seja, servir de parâmetro de classificação da 
natureza da ocorrência (RIESSMAN, 1993; CZARNIAWSKA, 2000). 
O objeto da pesquisa, denominada aqui empresa BETA, foi constituída na década de sessenta, 
numa das cidades da Região Metropolitana de Porto Alegre, da iniciativa de um 
empreendedor nato, com exímio domínio em mecânica. Desde muito jovem ele manifestava 
forte atração por máquinas e equipamentos, o que o levou a cursar e finalizar já aos dezessete 
anos uma das escolas técnicas de referência nesta área, na cidade de Pelotas. Logo depois foi 
aceito na renomada Escola da Varig, em Porto Alegre, onde se aprofundou em estudos de 
mecânica e eletrônica aeronáutica, tornando-se especialista reconhecido dentro da empresa, 
nos processos de controle eletrônico de aeronaves. Esta experiência se tornou fundamental 
para os passos seguintes, principalmente no tocante ao processo de inovação, pesquisa e 
desenvolvimento, ao mesmo tempo em que possibilitou o seu direcionamento para um novo 
desafio: a navegação marítima. 
Foi a partir das oportunidades detectadas na navegação marítima que surgiu a empresa, sendo 
o primeiro produto concebido e comercializado o intercomunicador, de marca ICR, produzido 
ainda num pequeno galpão. O desenvolvimento do equipamento permitiu o acesso do jovem 
empreendedor ao Estaleiro Só, no início dos bons tempos da indústria naval brasileira. 
Carente de soluções tecnológicas customizadas o setor naval apresentava uma série de 
problemas a serem resolvidos. Um deles, que o jovem empresário conseguiu solucionar em 
poucos dias, era a necessidade que existia, na época, de uma pistola de sinalização (espécie de 
lanterna que pudesse ser apontada na direção do navio, emitindo sinais em Código Morse) 
com o objetivo de realizar teste no mar. Além deste equipamento a empresa desenvolveu e 
produziu equipamentos como os motores selsyn, componentes básicos na automação 
analógica, sistemas e navegação, giroscópios, radiogoniômetros, além do controle do sistema 
hidráulico do leme das embarcações. No período que se seguiu a empresa equipou mais de 
trezentos e cinqüenta navios, passando a ser referência nacional no segmento. 
O sucesso do empreendimento se refletiu em números. Do galpão de vinte e cinco metros 
quadrados e quatro colaboradores, que caracterizavam o início da empresa, nos primeiros 
anos da década de sessenta, foi construída uma organização que passou a ocupar espaço físico 
total de área construída de oito mil metros quadrados, abrigando mais de trezentos 
colaboradores, no início dos anos oitenta. Foi nesse momento que o destino colocou o 
empresário de frente a um novo desafio: a falência da indústria naval nacional. Neste cenário 
o empresário novamente demonstrou muita flexibilidade e multifuncionalidade, pois alguns 
anos antes, a pedido da estatal brasileira de petróleo, a Petrobrás, a empresa desenvolveu e 
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produziu uma linha de atuadores elétricos, que são os equipamentos destinados à operação 
automatizada de válvulas em indústrias de processo, como petróleo e saneamento. 
Considerado um produto muito inovador para a época, ele não chegava a ser representativo na 
geração do faturamento.  
No entanto, com a crise no setor naval foi feito um investimento na linha que se tornou, a 
partir da década de noventa, a competência central da empresa e seu carro-chefe. A aposta foi 
acertada, pois a partir de conceitos modernos, sujeitos a certificações técnicas de padrão 
internacional, tanto em produtos finais como em testes de fabricação, a empresa consolidou a 
nova tecnologia e tornou-se a única fabricante brasileira do produto. Com o objetivo de 
confirmar o nível de excelência a empresa buscou e obteve a certificação pela ISO 9001.  
4. Análise dos Resultados 
Com o objetivo de avaliar o processo de concepção estratégica da organização BETA, foram 
realizadas quatro entrevistas não estruturadas, com o gestor e três técnicos seniores da área de 
P&D. A indicação do respectivo setor, como central na construção do diferencial competitivo 
organizacional, partiu do diretor da empresa, em virtude das características peculiares da 
organização, cujo foco está centrado em atender as demandas customizadas do seu cliente 
mais importante (PETROBRÁS), responsável por mais de oitenta por cento de sua receita 
operacional. O processo de seleção, contratação e de manutenção de fornecedores é 
considerado altamente profissional, imparcial e focado na tarefa, exigindo dos fornecedores 
um excelente desempenho no processo de atendimento às demandas de cunho tecnológico, 
sob pena de serem excluídos do cadastro. 
Como a organização foi contratada especificamente para a concepção e desenvolvimento de 
soluções para problemas técnicos de alta complexidade, no segmento de automação industrial 
(termo genérico que engloba soluções específicas), a área de pesquisa e desenvolvimento 
passou a representar eixo central e estruturante da estratégia organizacional. O atendimento 
customizado dos técnicos da área de P&D às demandas da estatal, portanto representa, na 
percepção da diretoria, o fator determinante para o sucesso da organização. A diretoria, na 
percepção dos entrevistados, exerce a função estratégica, consultiva e deliberativa, com base 
em argumentos técnicos constantes de relatórios do gestor da área de P&D, no tocante à 
viabilidade técnica, pertinência ou de alinhamento (ou não) com o foco da organização no 
tocante à capacidade instalada e disponível, tanto em relação às máquinas e equipamentos, 
como de conhecimentos e competências dos técnicos da área. 
As narrativas dos profissionais entrevistados evidenciaram a forma de pensar, perceber, 
interpretar e julgar os diferentes problemas técnicos no tocante à decisão de desenvolver 
internamente, contratar externamente ou combinar a pesquisa interna com o desenvolvimento 
externo. O vetor norteador das decisões tende a optar por alternativas que representem 
condições de fortalecer e aprimorar um conjunto de competências centrais, próprias da 
organização, muitas delas decorrentes da interação entre os profissionais da área, contratando 
externamente apenas as soluções consideradas comoditizadas, de fácil aquisição ou imitação. 
Um trecho que representa esta posição é do gestor, Henrique (nome fictício): 
“.... decorrente de uma nova visão interna de interligação, combinação e vinculação de atividades e processos, 
foi constituída uma nova estrutura, onde a Área de Engenharia engloba atualmente não apenas pesquisa e 
desenvolvimento, mas também o suporte técnico, o qual, na estrutura anterior, estava sob a gestão da área de 
marketing e vendas. Trata-se de um ajuste estratégico e que apresenta coerência, considerando-se o fato de que 
desta forma haverá uma sinergia melhor entre as duas áreas, baseada no compartilhamento de informações do 
mercado e de desenvolvimento de novos produtos e tecnologias”. 
João (também nome fictício), o técnico mais antigo da área, tem a mesma visão: 
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“....própria BETA que já tinha bem mais funcionários, mas o mercado mudou muito, surgiram concorrentes, 
custos ficaram muito altos e a empresa teve que mudar a sua forma de gestão, inclusive aqui, em P&D. Hoje a 
empresa terceiriza muita coisa. É claro que a terceirização está focada mais em atividades que não são centrais 
para a empresa, que não agregam o conhecimento central ao projeto. Aquilo que é estratégico para a empresa 
ainda é tratado internamente”. 
A visão estratégica do gestor e dos técnicos da unidade de P&D está nítidamente alinhada 
com os preceitos conceituais contidos na RBV (Resource Base View), segundo a qual a 
organização deve procurar concentrar seus esforços no desenvolvimento de sua competência 
central e do seu diferencial competitivo com base em recursos valiosos, raros, difíceis de 
serem imitados e substituídos. Desta forma as decisões de vincular as áreas organizacionais 
que podem contribuir para melhor atendimento ao principal cliente, como também capacitar 
os técnicos em competências técnicas centrais, tais como automação, transmissão sem fio, 
micro-robótica, entre outros, e contratando soluções técnicas de domínio público, para não 
ocupar seus técnicos com atividades que não agregam, podem ser consideradas estratégicas e 
fundamentadas na referida base teórica. 
O que diferencia, no entanto, a BETA das demais organizações no mercado, que pautam seu 
processo decisório no mesmo princípio avaliativo, refere-se ao nível hierárquico e escopo, ou 
seja, em nível gerencial e numa área considerada eminentemente técnica, como P&D. O autor 
do artigo acredita que o exemplo empírico descrito poderá propiciar reflexão acerca de 
possibilidade de facultar a ação gerencial e técnica mais autônoma, alinhada estrategicamente 
com os objetivos da organização. 
 
Considerações Finais 
As áreas técnicas, tais como produção e pesquisa e desenvolvimento, nem sempre tiveram 
papel ativo na concepção de estratégias organizacionais. Consideradas eminentemente 
técnicas atribuía-se a elas a função de executar as determinações e deliberações dos níveis 
hierárquicos mais elevados, restringindo-se, desta forma, a sua atuação, como, também, a 
contribuição para a própria orientação estratégica da organização.  
No entanto esta situação alterou-se nas últimas décadas, juntamente com o perfil destas 
unidades organizacionais. Com base na importância do conhecimento técnico, subjacente à 
própria ação organizacional, orquestrada em sintonia com os demais setores da empresa, as 
áreas técnicas obtiveram o devido reconhecimento e valorização de suas contribuições para a 
configuração estratégica e, conseqüentemente, para a geração de resultados econômicos. 
A referida alteração do status de áreas técnicas pode se perceber nas atividades do setor de 
P&D, o qual passou a interagir ativamente no âmbito da organização, com o objetivo de 
propiciar a transferência do conhecimento técnico para o desenvolvimento de soluções e 
produtos ofertados para o mercado. Com atividades que podem ser caracterizadas como de 
alta complexidade, notadamente em empresas de base tecnológica, o processo de gestão da 
área de P&D exige, cada vez mais, uma sólida base conceitual que possibilite o alinhamento 
das decisões com a estratégia organizacional. 
O presente artigo procurou demonstrar, por meio do caso empírico da empresa BETA, a 
gestão da área de P&D orientada pela visão baseada em recursos. O gestor da referida unidade 
organizacional toma decisões que privilegiam o desenvolvimento de recursos internos, tais 
como máquinas, equipamentos e competências de técnicos, desde que estes apresentem as 
características de serem valiosos, raros, difíceis de imitar e substituir, contratando as demais 
atividades no mercado. Estas decisões gerenciais encontram respaldo da diretoria da empresa, 
em virtude da especificidade dos serviços prestados pela organização, que consistem em 
pesquisar e desenvolver soluções técnicas customizadas à Petrobrás. 
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O caso demonstra as possibilidades de exploração dos limites de gestão na área de pesquisa e 
desenvolvimento, facultando a sua vinculação com a concepção de estratégias 
organizacionais.  
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